
PETIÇÃO 11.601 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. NUNES MARQUESREQTE.(S) :LUCIENE CAVALCANTE DA SILVAADV.(A/S) :BEATRIZHERNANDES BRANCOREQDO.(A/S) :EDUARDONANTES BOLSONAROADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

DECISÃO
Cuida-se de Petição atuada a partir de queixa-crime apresentadapela Deputada Federal LUCILENE CAVALCANTE DA SILVA, contra oDeputado Federal EDUARDO BOLSONARO, em que requer aresponsabilização penal deste pela suposta prática dos crimes previstosnos artigos 138 e 139, c/c o artigo 141, incisos II, III e §2º, na forma doartigo 69, todos do Código Penal.
Narra a Querelante que, em manifestação realizada em frente aoCongresso Nacional em prol da flexibilização do porte e posse de armasde fogo no Brasil, o Querelado proferiu discurso para dezenas de pessoaspresentes, com compartilhamento na internet, nos seguintes termos:

“Prestem atenção na educação dos filhos. Tentem vero que eles estão aprendendo nas escolas. Não vai terespaço para professor doutrinador tentar sequestrar asnossas crianças. Não tem diferença de um professordoutrinador para um traficante de drogas que tentasequestrar os nossos filhos para o mundo do crime. Talvezo professor doutrinador seja pior, porque ele vai causardiscórdia dentro da sua casa, enxergando opressão emtodo tipo de relação.”
Afirma que, sobre “professor doutrinador”, “entende-se aquele queapresenta conteúdos em sala de aula contra hegemônicos e plurais,visando uma educação crítica e emancipatória, ou seja, uma visãodivergente das crenças e entendimentos do Querelado.”
Argumenta que a manifestação do Querelado é um convite para que
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os ouvintes ajam contra os professores e para que os impeçam de lecionarconteúdos que não sejam aceitos pela sua visão de mundo.
Acrescenta que, no ano de 2023, houve a morte da professoraElisabeth Tenreiro, de 71 anos, vítima de ataque em uma escola pública,localizada no bairro Vila Sônia, em São Paulo. Aponta, além disso, que,desde 2002, houve trinta ataques às escolas, resultando na morte de trintae seis pessoais, sendo vinte e cinco estudantes, quatro professoras, umacoordenadora, uma inspetora e cinco atiradores.
Conclui que, quando o Querelado compara professores a traficantesde drogas imputa a estes fato criminoso, o que caracteriza verdadeirocrime de calúnia previsto no art. 138, do Código Penal, além do crime dedifamação disposto no art. 139, do mesmo diploma, ambos na formamajorada (art. 141, II e III, do Código Penal), atingindo a honra subjetiva eobjetiva da Querelante, professora de escola pública na cidade de SãoPaulo há vinte anos.
Sustenta, por fim, que, “ao proferir ameaças contra professores emmanifestação, fora do recinto legislativo e sem conexão com a atividadeparlamentar, é imperativo que se afaste a imunidade parlamentar.”
O Vice-Presidente desta Corte, no exercício da Presidência, tendo emvista que o presente caso não se enquadrava no disposto no art. 13, VIII,do RISTF, determinou o envio dos autos à relatoria (eDoc. 9).
Intimada, a Procuradoria-Geral da República se manifestou pelanegativa de seguimento da presente petição, partindo da premissa de queos fatos noticiados na inicial já seriam objeto da Petição 11.598/DF, bemcomo do pressuposto de que a presente Petição teria sido autuada a partirde notícia-crime oferecida pela Deputada Federal LUCILENECAVALCANTE DA SILVA, contra o Deputado Federal EDUARDOBOLSONARO, objetivando a responsabilização penal deste pela supostaprática dos crimes de constrangimento ilegal (artigo 146 do CódigoPenal), ameaça (artigo 147 do Código Penal) e incitação ao crime de
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perseguição (artigo 286 c/c artigo 147-A, ambos do Código Penal) (eDoc.11).
Em nova manifestação, a Procuradoria-Geral da República,fundamentando-se nas mesmas premissas, requereu fosse negadoseguimento à presente Petição, com seu consequente arquivamento, semprejuízo da cientificação dos requerentes a respeito, informando-lhes daexistência de procedimento já instaurado no âmbito da Procuradoria-Geral da República (NF nº 1.30.001.003288/2023-74 e NF nº1.16.000.002001/2023-78). (eDoc. 14)
Sobreveio, ainda, manifestação em que a Procuradoria-Geral daRepública, considerando haver identidade entre o objeto da presentePetição e o da atuada sob o nº 11.598/DF, sustentou que “Como,possivelmente por equívoco, a Petição nº 1l.598/DF foi extinta earquivada, a solução que nela fora requerida pelo Ministério PúblicoFederal pode ser acolhida nos presentes autos, sem que haja prejuízo doponto de vista da competência jurisdicional, por se tratar deprocedimento idêntico, distribuído por duplicidade para o mesmoMinistro Relator.” (eDoc. 18)
Na sequência, proferi despacho demonstrando inexistir equívoconas extinções das notícias de crime nºs 11.598/DF e 11.619/DF, haja vistaque este é o entendimento sedimentado em relação ao não processamentode notícia de crime nesta Corte, nos termos do art. 230-B, do RegimentoInterno do Supremo Tribunal Federal. E, em relação à presente queixa-crime, determinei que fossem trasladadas cópias integrais da Petição n.11.619/DF e da Petição n. 11.690/DF para os autos da presente Petição,bem como fosse o Querelado notificado para oferecer resposta no prazode 15 (quinze) dias.
Frustradas as tentativas de notificação pessoal do Querelado, oMinistério Público Federal, instado a se manifestar, requereu que anotificação fosse realizada por hora certa.
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É o relatório. Decido.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente feito se distingue,substancialmente, das notícias de crime nºs. 11.598/DF e 11.619/DF,porquanto aqui se postula responsabilização penal do Querelado pelasuposta prática dos crimes previstos nos artigos 138 e 139, c/c o artigo141, incisos II, III e §2º, na forma do artigo 69, todos do Código Penal.
Nesta queixa-crime, diferentemente do alegado nas notícias decrimes acima referidas, sustentou a Querelante que, quando o Quereladocompara professores a traficantes de drogas, imputa a estes fatocriminoso, caracterizando verdadeiro crime de calúnia previsto no art.138, do Código Penal, além do crime de difamação nos termos do art. 139,do mesmo diploma, ambos na forma majorada (art. 141, II e III, doCódigo Penal).
Pois bem. Embora o Querelado não tenha sido notificado paraapresentar resposta, torna-se desnecessária a realização do ato, porquantoinexiste justa causa para o exercício da ação penal privada, impondo-se arejeição, de plano, da queixa-crime, com fundamento no art. 395, III, doCPP, c/c art. 21 § 1º, RISTF.
Isto porque, da análise da queixa-crime e dos elementos de prova aela anexados, verifico que o fato narrado pela Querelante não se ajustaaos tipos penais da calúnia, difamação ou injúria.
A conduta típica prevista no art. 138 do Código Penal consiste ematribuir (imputar) a alguém, falsamente, a prática de fato definido como crime.Exige-se, assim, para a caracterização do delito em questão, a presençados seguintes elementos constitutivos: (i) a falsidade da imputação; (ii)imputação dirigida a pessoa determinada (ofendido(a)); (iii) o fatoimputado deve constituir crime, isto é, deve caracterizar uma ação ouomissão típica, ilícita e culpável; (iv) o dolo (elemento subjetivo do tipo),consistente na vontade livre, consciente e deliberada de imputar,falsamente, a alguém fato definido como crime.
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A manifestação do Querelado não se amolda, porém, ao tipo penalda calúnia, uma vez que, ao discursar em frente ao Congresso Nacionalem prol da flexibilização do porte e posse de armas no Brasil, ele fezreferência genérica e vaga à figura de um “professor doutrinador” (objetode comparação com um traficante), sem a indicação de qualquer traço ounota que permitisse a identificação do ofendido.
Eis o teor do discurso na parte em que importa para análise dapresente queixa-crime: “(...) Não vai ter espaço para professordoutrinador tentar sequestrar as nossas crianças. Não tem diferença deum professor doutrinador para um traficante de drogas que tentasequestrar os nossos filhos para o mundo do crime. Talvez o professordoutrinador seja pior, porque ele vai causar discórdia dentro da sua casa,enxergando opressão em todo tipo de relação.” (realcei)
Ora, do teor da manifestação realizada pelo parlamentar, não setorna possível identificar a pessoa ofendida durante a realização dodiscurso, não havendo, tampouco, a atribuição à Querelante de qualquerfato certo e determinado que constitua crime. A tipicidade da condutaprevista no art. 138 do Código Penal se perfaz quando a imputaçãocaluniosa seja dirigida a pessoa determinada, devendo o fato atribuído àvítima apresentar-se delimitado no tempo e no espaço, o que não ocorreno presente caso.
Segundo a Querelante, entende-se por “professor doutrinador”,“aquele que apresenta conteúdos em sala de aula contra hegemônicos eplurais, visando uma educação crítica e emancipatória, ou seja, uma visãodivergente das crenças e entendimentos do Querelado.”
Assim, até mesmo a definição apresentada na inicial pela própriaQuerelante para o que ela entende como “professor doutrinador” abrangeum grupo indeterminado de profissionais, não permitindo individualizara vítima dos crimes de calúnia e difamação imputados ao Querelado.
No que concerne às elementares do crime em análise, lecionam
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Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer que:
O essencial em qualquer peça acusatória, seja eladenúncia, seja queixa, é a imputação, com a precisa atribuiçãoa alguém do cometimento ou da prática de um fato bemespecificado. Esse, ou esses, os fatos, devem ser descritos comrigor de detalhes, para que sobre eles se desenvolva aatividade probatória. A exigência de delimitação precisa dofato imputado encontra-se na linha de aplicação do princípioconstitucional da ampla defesa. (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de.& FISCHER, Douglas. Comentários ao código de processo penale sua jurisprudência. São Paulo : Atlas, 2012, p. 102 – grifei).

Nessa linha, aponta Cezar Robert Bitencourt que não há que se falarna caracterização do crime de calúnia quando a manifestação é realizadade forma impessoal. Vejamos:
“O elemento subjetivo geral do crime de calúnia é odolo de dano, que é constituído pela vontade consciente decaluniar a vítima, imputando-lhe a prática de fatodefinido como crime, de que o sabe inocente. Éindispensável que o sujeito ativo tanto o caluniador quantoo propalador tenha consciência de que a imputação é falsa,isto é, que o imputado da acusação que lhe faz.(…)O elemento subjetivo que compõe a estrutura do tipopenal assume transcendental importância na definição daconduta típica. É através da identificação do animusagendi que se consegue visualizar e qualificar a atividadecomportamental de alguém; somente conhecendo eidentificando a intenção vontade e consciência do agentepoder-se-á classificar um comportamento como típico,correspondente a este ou aquele dispositivo legal,particularmente quando a figura típica exigir também oespecial fim de agir, como ocorre nos crimes contra ahonra.
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Não há animus caluniandi na conduta de quem selimita a analisar e argumentar dados, fatos, elementos,circunstâncias, sempre de forma impessoal, sempersonalizar a interpretação.(...)” (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado deDireito Penal, parte especial: dos crimes contra a pessoa,Vol. 2, 12ª edição, Saraiva, 2012, p. 324-325).
De igual forma, não se encontra caracterizado o crime de difamação,haja vista a ausência de atribuição à pessoa da Querelante de qualquerfato concreto ofensivo à sua reputação no meio social.
Os crimes de calúnia e difamação exigem a realização de afirmativaespecífica acerca de fato determinado a respeito da pessoa da vítima, oque não se verifica no discurso realizado pelo Querelado.
Saliento, nesse sentido, a orientação da jurisprudência desteSupremo Tribunal Federal:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL CONTRADECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOUSEGUIMENTO A QUEIXA CRIME. CRIMES CONTRA AHONRA. OFENSAS PROFERIDAS EM ENTREVISTARADIOFÔNICA POR PARLAMENTAR FEDERAL.CALÚNIA. AUSÊNCIA DE NARRATIVA FATÍCAESPECÍFICA. DIFAMAÇÃO. INJÚRIA. OFENSASGENÉRICAS. ATIPICIDADE. CRIMES NÃOCARACTERIZADOS. REJEIÇÃO DE QUEIXA CRIMEPOR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 1. Ocrime de calúnia exige narrativa de fato determinadodirecionada a pessoa determinada. 2. Opiniões ouconceitos genéricos, ainda que ofensivos, expressos pornarrador não caracterizam difamação ou injúria puníveiscriminalmente quando não revelado a quem dirigidos. 3.Admite-se a rejeição de queixa-crime por decisão
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monocrática inclusive por atipicidade ou ausência de justacausa. RI/STF, art. 21, § 1º. Precedentes. 4. Agravoregimental conhecido e não provido. (Pet 7168 AgR,ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em07/12/2018 - realcei)
EMENTA: QUEIXA-CRIME CONTRA SENADORADA REPÚBLICA. SUPOSTO CRIME DE CALÚNIA EDIFAMAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO.CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE INJÚRIA.ALEGAÇÕES DE INÉPCIA E DE FALTA DE INTERESSEAFASTADAS. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOARTIGO 41 DO CÓDIGO PENAL. EXISTÊNCIA DEANIMUS DEFENDENTI. INCIDÊNCIA DA IMUNIDADEMATERIAL PARLAMENTAR. A queixa-crime não éinepta se narra com exatidão os fatos que podem serenquadrados como crime, indica as circunstâncias dessesfatos, ressalta a data e o meio de imprensa pelo qual foidivulgado as manifestações, cumprindo, assim, o artigo 41do Código Penal. O Supremo Tribunal Federal fixou oentendimento de que, nas ofensas propter officium, alegitimidade para a propositura é concorrente entre oMinistério Público e o ofendido (INQ nº 726-AgR, relatorpara o acórdão Ministro Sepúlveda Pertence). Os crimesde calúnia e difamação exigem afirmativa específicaacerca de fato determinado. Configura-se como injúria,por outro lado, as assertivas genéricas que nãoconsideram fatos específicos, mas simplesmente sereferem a afirmações vagas e imprecisas feitas à pessoado querelante. Precedentes. Existência, no caso, do ânimode defesa da querelada contra declarações feitasanteriormente, o que descaracteriza o crime de injúria pelofato de faltar os elementos subjetivos do tipo penal (doloespecífico e animus injuriandi). Hipótese de incidência daimunidade material, uma vez que as manifestações
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veiculadas guardam nexo com exercício da funçãoparlamentar, eis que na defesa de um programa político dogoverno estadual do partido da querelada. Queixa-crimenão recebida.(Inq 1937, ministro Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno,julgado em 24/09/2003 - realcei)
Por fim, a indeterminação do sujeito passivo do crime namanifestação realizada pelo Querelado afasta, também, a possibilidade desubsunção da conduta ao tipo penal da injúria.
Conforme já dito, constitui pressuposto dos crimes contra a honra aexistência de um sujeito passivo determinado e conhecido, uma vez que ahonra, em suas dimensões objetiva e subjetiva, é atributo da pessoa,individualmente considerada. A identificação da vítima há de serpossível, ainda que não haja a sua menção nominal. Eventual ofensadirigida a um grupo de pessoas indeterminadas não caracteriza ilícito nosmoldes tipificados nos arts. 138, 139 e 140 do Código Penal, haja vista aausência da figura de uma “honra coletiva” para a finalidade decaracterização dos crimes em análise.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS - QUEIXA-CRIME RECEBIDACONTRA O PACIENTE - CRIME CONTRA A HONRA –LEI DE IMPRENSA - PRETENDIDO TRANCAMENTODA AÇÃO PENAL PRIVADA - ALEGADA AUSÊNCIADE JUSTA CAUSA - INOCORRENCIA -DESNECESSIDADE DO PEDIDO DE EXPLICAÇÕES -ORDEM INDEFERIDA. - OS CRIMES CONTRA AHONRA SUPOEM, EM SUA CONFIGURAÇÃOESTRUTURAL E TIPICA, A EXISTÊNCIA DE UMSUJEITO PASSIVO DETERMINADO E CONHECIDO.NÃO E IMPRESCINDIVEL, CONTUDO, QUE APESSOA MORALMENTE OFENDIDA SEJA OBJETO
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DE EXPRESSA REFERENCIA NOMINAL. BASTA,PARA EFEITO DE CARACTERIZAÇÃO TIPICA DOSDELITOS CONTRA A HONRA, QUE O OFENDIDOSEJA DESIGNADO DE MANEIRA TAL QUE SETORNE POSSIVEL A SUA IDENTIFICAÇÃO, AINDAQUE NA LIMITADA ESFERA DE SUAS RELAÇÕESPESSOAIS, PROFISSIONAIS OU SOCIAIS [...]. (HC67.919, Relator Min. Celso de Mello, Primeira Turma,julgado em 04/06/1991)
Ante o exposto, diante da atipicidade do fato em relação às condutasdescritas, em abstrato, nos artigos 138, 139 e 140, do Código Penal, ademonstrar a ausência de justa causa para o processamento da ação penalprivada, rejeito, de plano, a queixa-crime, negando seguimento à presentepetição, com fundamento no art. 395, III, do CPP, c/c art. 21 § 1º, RISTF.
Intimem-se.

Brasília, 1º de agosto de 2024.
Ministro NUNESMARQUES

Relator
Documento assinado digitalmente
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